
ESTADO DO CEARÁ - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA:JANEIRO/2016  A  DEZEMBRO/2016

                    RGF – ANEXO I (LRF, ART. 55, INCISO I, ALÍNEA “A”)                                                                                                   
R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(b)
.DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

1.064.897.158,71 438.042,79
   Pessoal Ativo 925.929.264,56 438.042,79
   Pessoal Inativo 138.967.894,15
   Outras Desp. de Pessoal dec. de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da 
LRF)

-

 DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 151.030.728,57 438.042,79
   Indenização por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -
   Decorrentes de Decisão Judicial -
   Despesas de Exercícios Anteriores 14.825.229,66 438.042,79
   Inativos com Recursos Vinculados 136.205.498,91
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 913.866.430,14 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % sobre a RCL 

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 17.831.937.421,85 100,00

. DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (V) = (III a + III b) 913.866.430,14 5,12

. LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 1.069.916.245,31 6,00

. LIMITE PRUDENCIAL (VII)= (0,95xVI) (parágrafo único do art. 22 da 
LRF) 

1.016.420.433,05 5,70

  LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 962.924.620,78 5,40
 FONTE:  SIPP/ SIOF / S2GPR / SEPLAG (despesas com inativos) /SEFAZ/ Secretaria de Finanças - TJCE/ 
                - De acordo com a Portaria - STN Nº 462, de 05 de agosto de 2009 e Manual de Demonstrativos Fiscais 6ª Edição.
Nota 1:  Excluído o Abono de Permanência previsto na EC Nº 41/2003 (CF/88) conforme Resolução Nº 2.582/2009 de 01/12/2009 do TCE/CE;
            Excluída a despesa com “Pensionistas” conforme Resolução Nº 2230/2010 do TCE/CE
Nota 2: Não foram consideradas  as seguintes despesas de caráter indenizatório: a) indenização de transporte - R$ 7.351.380,00;  b) ajuda de custo   - R$ 165.248,25, 
empenhadas no elemento 3190110001, assim também como ajuda de custo 31901600001 - R$ 17.626,24,  auxílio-moradia – R$ 5.926.157,28, empenhada em 
31901600099 - outras despesas variáveis – pessoal civil – estatutários,  abono pecuniário RGPS 31901100018 – R$ 382.606,97 e  abono pecuniário RPPS 31901100021
– R$ 2.112.415,28.
   

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 27 de janeiro  de 2017 
                                                
                                                  

                                                   Desembargadora Maria Iracema Martins do Vale
                                                            Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

                                                  
             Alex Araújo                                                                              Leonel Gois Lima Oliveira
        Secretário de Finanças                                                                 Auditor  Chefe de Controle Interno

                         



ESTADO DO CEARÁ - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2016  A  DEZEMBRO/2016

LRF, art. 48 – Anexo 6                                                                                                                              R$1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita Corrente Líquida 17.831.937.421,85

DESPESA COM PESSOAL VALOR     %  SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 913.866.430,14 5,12

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da RLF) - <%> 1.069.916.245,31 6,00

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)  - <%> 1.016.420.433,05 5,70

RESTOS A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

LÍQUIDA(ANTES DA INSCRIÇÃO EM
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DO EXERCÍCIO)

Valor Total 454.610,15 454.610,15
FONTE: Sistema S2GPR, Unidade Responsável: Secretaria de Finanças do TJCE,  27 de Janeiro de 2017, às 10:28.

                                                 

                                                   Desembargadora Maria Iracema Martins do Vale
                                                            Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

                                                  
             Alex Araújo                                                                               Leonel Gois Lima Oliveira
        Secretário de Finanças                                                                 Auditor  Chefe de Controle Interno



ESTADO DO CEARÁ - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO
FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2016 A DEZEMBRO/2016

  RGF – Anexo V (LRF, art. 55, inciso III, alínea “a”)                                                                                                                                              R$ 1,00

IDENTIFICAÇÃO DOS
RECURSOS

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA

LÍQUIDA(ANTES
DA INSCRIÇÃO EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(f)=(a-(b+c+d+e))

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS E

NÃO LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS
NÃO

LIQUIDADOS
CANCELADOS

(NÃO
INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCI

A
FINANCEIRA)

Restos a Pagar Liquidados
e Não Pagos

Restos a
Pagar

Empenhados
e Não

Liquidados de
Exercícios
Anteriores

 

(d)

Demais
Obrigações
Financeira

s

(e)

De
Exercícios
Anteriores

(b)

Do
Exercício

(c)

TOTAL DOS 
RECURSOS 
VINCULADOS (I)

42.439.164,09 0,00 0,00 35.869,55 0,00 42.403.294,54 1.564.867,11

FERMOJU 
 FONTE 29 – RECURSOS 
ARRECADADOS DA 
VENDA DE SELOS DE 
AUTENTICIDADE

16.967.629,76 0,00 0,00 35.869,55 0,00 16.931.760,21 1.500.000,00

FUNSEG 
FONTE 70 – RECURSOS 
DIRETAMENTE 
ARRECADADOS

25.471.534,33 0,00 0,00 0,00 0,00 25.471.534,33 64.867,11

TOTAL DOS 
RECURSOS NÃO 
VINCULADOS (II)

13.367.753,39 61.089,29 998.511,70 2.080.762,74 0,00 10.227.389,66 10.920.797,74

TJCE
FONTE 00 - TESOURO

2.209.569,52 2.875,23 283.719,20 1.468.364,94 0,00 454.610,15 454.610,15

TJCE
FONTE 01 – FUNDO DE 
PARTICIPAÇÃO DOS 
ESTADOS

129.675,30 0,00 129.675,30 0,00 0,00 0,00 0,00

FERMOJU
FONTE 15 -  DEPÓSITOS
JUDICIAIS - PIMPJ

1.413.433,99 0,00 295.594,09 0,00 0,00 1.117.839,90 39.000,00

FERMOJU
FONTE 70 – RECURSOS 
DIRETAMENTE 
ARRECADADOS

9.615.074,58 58.214,06 289.523,11 612.397,80 0,00 8.654.939,61 10.427.187,59

TOTAL(III)= (I+II) 55.806.917,48 61.089,29 998.511,70 2.116.632,29 0,00 52.630.684,20 12.485.664,85

REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES

FONTE: S2GPR,  Secretaria de Finanças TJCE, 27 de janeiro de 2017 às 13:40
NOTA 1: As obrigações financeiras no valor de R$ 1.468.364,94 e os Restos a Pagar não Processados no valor de R$ 454.610,15, que totalizam o valor de R$ 1.922.975,09, estão lastreadas pela
“Disponibilidade de Caixa Bruta” apresentada neste demonstrativo. Ressalte-se que esta disponibilidade encontra-se depositada na conta única do Tesouro Estadual, conforme estabelece a Lei nº
10.338, de 16 de novembro de 1979.

      

          Alex Araújo
              SECRETÁRIO DE FINANÇAS

                                                    

Desembargadora Maria Iracema Martins do Vale
            PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ


